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RESUMO
O Projeto de Escola de Tempo Integral (ETI) é um modelo de escola que foi implementado em São Pau-
lo durante o governo de José Geraldo Alckmin, pelo secretário da educação Gabriel Chalita, por meio da 
Resolução nº 89 de dezembro de 2005. Segundo a referida Resolução, seu objetivo central é aumentar 
o tempo que o aluno deve permanecer na escola para que assim sejam ampliadas suas possibilidades de 
aprendizagem, bem como seja garantida sua assistência integral não somente no que se refere à educa-
ção, mas também em outras necessidades básicas. Baseada nesses pressupostos, esta pesquisa tem como 
objetivo principal compreender qual é o papel da escola dentro do Projeto de ETI, focando sua estrutura 
legal de funcionamento no estado de São Paulo. Para tanto, foram utilizados, como recursos de estudo, 
documentos oficiais sobre tal projeto no estado e pesquisas que abordam o papel da escola e a própria 
política educacional paulista na qual se insere o referido projeto. Com base neste estudo, verificou-se no 
Projeto de ETI: a ampliação do tempo de permanência do aluno na escola; a ênfase na parte curricular 
obrigatória, sobretudo em português e matemática; o foco utilitarista na parte curricular opcional. Sob 
essas frágeis bases é que o Projeto de ETI paulista amplia o papel da escola para além de sua dimensão 
educacional escolar, colocando-lhe objetivos de caráter compensatório-assistencial, basicamente dentro 
da antiga estrutura.
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SÃO PAULO PROJECT SCHOOL FULL TIME: NEW ROLES IN 
OLD STRUCTURE
ABSTRACT
The full-time School Project is a school model that was implemented in São Paulo during José Geral-
do Alckmin government, by the secretary of the education Gabriel Chalita, through the Resolution n. 
December 89, 2005. As referred resolution, its central objective is to increase the time that the student 
should stay at school so that their learning possibilities are enlarged, as well as their integral attendance 
is guaranteed not only in what it refers to the education, but also in other basic needs. Based on these 
assumptions, this research has as the central objective to understand what is the role of the school in the 
proposal of the full-time School (ETI project), focusing its legal operating framework in the state of São 
Paulo. In order to accomplish that, as resources of study, official documents were used on such project 
in the state and researches that approach the role of the school and the own São Paulo educational poli-
ces in which this project is inserted. Based on this study, it was found in the project of full-time School 
(ETI): the extension of the student’s time at school, the emphasis on compulsory curricular component, 
especially in Portuguese and Mathematics; the utilitarian focus on curricular optional part. Under these 
weak foundations is that the Project of São Paulo full-time School expands the role of the school in 
addition to their school educational dimension, placing its goals of compensatory aid nature, basically 
inside the old structure.
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O Projeto de Escola de Tempo Integral (ETI) paulista incita o retorno do debate 
sobre o papel da escola na medida em que propõe alterações no que se espera dela. 
Este modelo de escola foi implementado em São Paulo durante o ano de 2005. Seu 
objetivo central era aumentar o tempo que o aluno deveria permanecer na escola para 
que assim fossem ampliadas suas possibilidades de aprendizagem, bem como garanti-
da sua assistência integral.
Com base nesses indicativos, esta pesquisateve como objetivo principal com-
preender qual é o papel da escola dentro do Projeto de ETI do Estado de São Paulofo-
cando sua estrutura legal de funcionamento. Para tanto, foram utilizados como recur-
sos de estudo as seguintes Resoluções; n. 89/05, n. 93/08, n. 07/10, n. 05/11, n. 05/12 
e n. 02/13. Contudo aqui focar-se-á na explanação da ETI a partir de duas Resoluções 
principais, a de n. 89/05, por ser a pioneira sobre assunto no estado, e a de n. 02/13, por 
ser a mais recente na questão da reorganização do Projeto.
Para analisar o tema, dividiu-se o estudo das Resoluções em categorias de aná-
lise, sendo: os objetivos da ETI, estrutura organizacional da ETI, estrutura curricular 
da ETI e estrutura didático-pedagógica da ETI. Embora interligadas no Projeto de ETI 
paulista, o estudo separado de cada uma delas, por intermédio de categorias, auxiliou 
na identificação e problematização do Projeto de expansão do tempo escolar baseada 
nos próprios pressupostos e objetivos da citada política.  
A ESCOLA DE TEMPO INTEGRAL PAULISTA E SEUS OBJETIVOS
O Projeto de Escola de Tempo Integralfoi implementado em São Paulo durante 
o governo de José Geraldo Alckmin, pelo secretário da educação Gabriel Chalita, por 
meio da Resolução nº 89 de dezembro de 2005.Essa escola tem seu funcionamento 
previsto para dois turnos, manhã e tarde, configurando uma jornada diária de 9 horas 
(SÃO PAULO, 2005, art. 4º). No turno da manhã, as aulas permanecem voltadas para 
o currículo básico do ensino fundamental, e, no período da tarde, as atividades desti-
nam-se para as “ações curriculares direcionadas”1 (orientação de estudos; atividades 
artísticas e culturais;atividades desportivas; atividades de integração social; atividades 
de enriquecimento curricular) (SÃO PAULO, 2005, art. 5º). 
1 De acordo com a mais recente Resolução n. 02/13, o currículo de base nacional e o currículo diversificado deverão 
ser distribuídos alternadamente ao longo do dia, porém essa informação será melhor trabalhada mais adiante.
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Segundo o Secretário da Educação do período, Gabriel Chalita,na Resolução 
SE 89de 2005, o Projeto teria como pressupostos que: a) a educação deve ter presença 
fundamental no dia a dia de crianças e jovens, na medida em quedesempenha papel 
importante na dinâmica das sociedades; b) é necessário se aumentar o tempo dos estu-
dantes na escola em atividades que ampliem suas possibilidades de aprender; c) é im-
portante atender às expectativas da comunidade (intra e extra-escolar), desenvolvendo 
ações que integram a política de inclusão.
Assim, com base nesses pressupostos centrais, fica subentendido que o Projeto 
de Escola de Tempo Integral, cuja proposta passa por uma política de inclusão social, 
que prevê a ampliação do tempo de estudo e de aprendizagem no ensino fundamental, 
justifica-se oficialmente pela relevância que a educação tem para o desenvolvimento 
da criança e da própria sociedade. Não por acaso, no artigo 1º da referida Resolução, 
é explicitado que o foco da ETI é prolongar a permanência dos alunos de ensino fun-
damental na escola pública estadual, tendo em vista ampliar suas possibilidades de 
aprendizagem, por meio do “enriquecimento do currículo básico”, da “exploração de 
temas transversais” e do “oferecimento de vivências que propiciem a ampliação de seu 
desenvolvimento pessoal, social e cultural”. 
Por outro lado, conforme o artigo 2º da citada Resolução, tal Projeto tem ainda 
outros objetivos como: assistir o educando em suas necessidades básicas, para além de 
suas necessidades educacionais, incentivar a participação da comunidade e adequar as 
atividades educacionais à realidade da região na qual se insere a ETI.
Tais objetivos parecem acenar para a outra face do papel esperado da escola 
pelo Projeto, já que, nesse caso, estes transcendem o foco educacional de cunho es-
colar2. Desse modo, ao pretender atender necessidades que superam o caráter escolar, 
o Projeto de ETI delineia novos papéis para a escola, vinculados agora ao que chama 
de “necessidades básicas”, bem como ao campo afetivo, emocional e social do aluno. 
Assim, parece não ser por acaso que a ETI tenha em sua proposta o foco de 
ação em localidades mais carentes, pois, segundo o artigo 3º da Resolução 89/05, as 
escolas localizadas em regiões de baixo IDH – Índice de Desenvolvimento Humano, é 
que devem ser preferencialmente atendidas pelo Projeto. 
2 A dimensão escolar da educação será tratada mais adiante neste trabalho, no momento de sua abordagem sobre o 
papel da escola.
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A ESCOLA DE TEMPO INTEGRAL PAULISTA E SUA ESTRUTURA ORGA-
NIZACIONAL
As regulamentações que tratam da parte organizacional da ETI envolvem a 
carga horária, a atribuição de aulas e o processo de distribuição das oficinas opcionais, 
entre outros aspectos.
A ETI paulista funciona com 9 aulas por dia, com 50 minutos de duração cada. 
Para cada turno, há um intervalo de 20 minutos e ainda o horário de almoço de 1 hora. 
Essa carga horária é fixa e, segundo a Resolução n. 02/13, os horários de entrada e 
saída são definidos de acordo com os interesses da comunidade escolar. Apesar dessa 
definição, nada é especificado sobre o modo como deva funcionar esse processo de 
fixação dos horários. 
Outro aspecto da Resolução n. 02/13 refere-se ao destaque para a ideia de que 
a ETI exige o dobro da quantidade de classes comparativamente ao número atual utili-
zado pela escola que não é ETI. Nesse sentido, destaca-se, contudo, que, apesar dessa 
definição, não ficou estipulado qual é o número de classes necessárias para seu fun-
cionamento, ou seja, a legislação sinaliza para a necessidade de maior quantidade de 
classes, porém não define qual a quantidade de classes necessárias para desenvolver 
atividades em período integral.
De acordo com a referida Resolução, para o processo de atribuição de classes 
e aulas ao professor, fica estabelecido que é necessária a realização de uma inscrição, 
paralela ao processo regular de atribuição de classes e aulas, específica para o processo 
seletivo referente ao Projeto de ETI. Além dessa inscrição paralela, existe uma ordem 
de prioridade para contratação de docentes: 1) docentes titulares de cargo (como carga 
suplementar de trabalho), 2) adido, 3) ocupante de função-atividade e 4) os candidatos 
à contratação temporária. 
Para substituição docente permiti-se e asseguram-se aos professores das Ofi-
cinas Curriculares da ETI os mesmos benefícios e vantagens que são garantidos aos 
professores do currículo base. Essa substituição só não é aceita, quando o objetivo é 
permitir que o professor exerça outra atividade ou preste serviços.
A Resolução n. 02/13 definiu ainda a possibilidade de o professor perder o 
direito de ministrar as aulas das oficinas, caso haja algum descontentamento com o de-
senvolvimento da oficina feito pelo docente. Essa decisão, conforme a lei, fica a cargo 
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da direção e do supervisor de ensino da escola; porém não fica esclarescido o que é 
considerado um bom desenvolvimento de uma oficina e nem quem são os profissionais 
responsáveis por avaliá-la.
Sobre o aspecto organizacional ainda, vale destacar duas novidades que são tra-
tadas somente nas duas últimas Resoluções, n. 05/12 e n. 02/13. Primeiro, a menção à 
sala de recursos - embora ela não seja colocada como obrigatória para composição das 
dependências de uma Escola de Tempo Integral. Fica definido que têm prioridade para 
usar essa sala os alunos com necessidades educacionais especiais, bem como o fato de 
que as oficinas curriculares devem ser pensadas de acordo com as “potencialidades e 
interesses” desses alunos (SÃO PAULO, 2013, art. 4º). A segunda novidade diz respei-
to à menção de que, sob a responsabilidade da diretora, apoiada em sua equipe gestora, 
as Horas de Trabalho Pedagógico Coletivo (HTPCs) devem ter seus horários fixados 
de modo a garantir a participação dos professores do currículo base e dos professores 
que trabalham com o currículo diversificado, por meio das oficinas. Porém, o que se 
verifica, em ambos os casos, é que as definições são enfraquecidas pela falta de meca-
nismos e alternativas que busquem garantir a sua realização na prática, tanto no que se 
refere às salas de recursos, quanto ao formato previsto para os HTPCs.
Assim, a proposta de ETI conta com vários indicativos para uma nova organi-
zação da escola, que a tornariam bem diferenciada de uma escola de funcionamento 
comum; todavia, ao que tudo indica, esses podem acabar ficando mais como sugestões 
do que realidade, na medida em que não há nada que os garantam ou os exijam. 
A ESCOLA DE TEMPO INTEGRAL PAULISTA E SUA ESTRUTURA CURRI-
CULAR
As questões do currículo também são abordadas nas legislações do Projeto, 
sobretudo o currículo acrescido ao currículo base. Assim, tem-se que a Resolução n. 
02/13 sinaliza para a ênfase nos conteúdos de Português e Matemática por meio das 
Atividades Obrigatórias (Hora da Leitura, Produção de texto e Experiências Mate-
máticas). Já para as Oficinas Opcionais, a legislação aponta uma gama de temas que 
enfatizam as questões sociais e culturais relevantes, com pequena ênfase ao aspecto 
escolar. Exemplos da ênfase na questão social e cultural estão dadas pelas temáticas 
Saúde e Qualidade de Vida, Tecnologia e Sociedade, Educação financeira e fiscal, que, 
de certo modo, não estão desconectadas do aspecto educacional escolar e sinalizam 
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para atuação no campo educacional num sentido mais amplo. Porém, a Resolução n. 
02/13 apresenta as temáticas somente de modo superficial, propondo os títulos das 
oficinas sem maiores informações ou justificativassobre a relevância de determinada 
temática nacomposição do currículo diversificado.
Dessa forma, o que se tem na ETI é, na parte obrigatória, destaque claro para 
as áreas de português e matemática; e, na parte opcional, a ênfase em temáticas gerais 
supostamente relevantes em termos sociais. 
A ESCOLA DE TEMPO INTEGRAL PAULISTA E SUA ESTRUTURA DIDÁ-
TICO-PEDAGÓGICA
As questões didático-pedagógicas também são abordadas nas legislações do 
Projeto, sobretudo no que diz respeito às características dos profissionais da ETI, à 
formação docente necessária e à avaliação dos alunos.
No caso do profissional a ser contratado, fica indicado, como processo seleti-
vo,a análise, pela equipe gestora, das experiências do candidato (para as oficinas cur-
riculares) e de seu currículo, bem como a realização deuma entrevista individual com 
o mesmo. Para tanto, fica sinalizado que este profissional deve apresentar uma série 
de características subjetivas e comportamentais como: espírito de liderança, assidui-
dade e pontualidade e capacidade de promover a autoestima do educando, ou ainda, 
criar e utilizar métodos com base da Tecnologia da Informação e Comunicação (SÃO 
PAULO, 2013, art. 6º, § 2º). Apesar dessas indicações, os procedimentos e critérios 
para realização do processo seletivo docente não são explicitados, deixando, na prá-
tica, abertura para enfoques avaliativos diferenciados, segundo os critérios da equipe 
gestora em questão.
Outro aspecto importante a se destacar é a não menção sobre a avaliação do 
aluno da ETI ao longo destes 5 anos de Resoluções, sendo que este tópico só veio a 
aparecer na última Resolução, a de n. 02/13 . O processo avaliativopara as Atividades 
Complementares e Oficinas Curriculares, de acordo com a Resolução n. 02/13, deve se 
dar por meio de conceitoscentrados “em valores atitudinais de participação, interesse 
e comprometimento do educando na construção de seu conhecimento”(SÃO PAULO, 
2013, art. 5º); ou seja, ao que tudo indica, o processo avaliativo será direcionado a as-
pectos mais pessoais, como a atitude e o comprometimento do aluno, do que a aspectos 
referentes a aprendizagem e seu processo. 
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Importante ressaltar que o artigo 5º da Resolução n. 02/13, que trata da avalia-
ção, destaca que a mesma é referente ao desempenho escolar, todavia, os moldes da 
avaliação indicados acima sinalizam para uma avaliação mais pessoal ao invés de fo-
cada nos conteúdos trabalhos nas atividades ou oficinas. Entretanto, não fica indicado, 
por exemplo, quais atitudes serão avaliadas,como semedir o interesse e o comprome-
timento do educando com a sua formação nessa proposta, o que é considerado como 
participação, etc.
Desse modo, como se percebe, a concepção de avaliação da Resolução n. 02/13 
pressupõe um aluno participativo e comprometido com as Atividades e Oficinas nas 
quais ele atuará; porém,vale lembrar que participação e comprometimento não garan-
tem por si só bom desempenho escolar, o que denota fragilidade do modelo avaliativo 
tal como proposto na legislação. 
CONSIDERAÇÕES SOBRE O PAPEL DA ESCOLA DE TEMPO INTEGRAL 
PAULISTA
De acordo com o exposto acima, é possível perceber que, na proposta pau-
lista, a ETI é pensada em suas legislações nos seus vários aspectos (organizacional, 
curricular e didático-pedagógico); porém, essas definições são feitas por intermédio 
de proposições usualmente superficiais, gerando dúvidas para interpretação sobre sua 
estrutura e funcionamento.
Como apresentado anteriormente, cada aspectoabordado (organizacional, cur-
ricular e didático-pedagógico)traz, em certo grau, especificidades da ETI; porém de-
monstra que há superficialidade na abordagem dos temas dentro das Resoluções. Essa 
superficialidade foi encontrada na categoria organizacional, curricular e também na ca-
tegoria didático-pedagógica, que indicam uma proposta de escola que pretende, como 
diz a Resolução n. 89/05, aumentar as possibilidades de aprendizagem do educando; 
apesar disso, ela deixa seu currículo e as temáticas a ele associadas amplas demais ou 
a mercê das necessidades locais. Ainda, propõe uma avaliação com base nas atitudes 
e no comportamento dos alunos, demonstrando pouca ênfase em seu desenvolvimento 
cognitivo.
Também a observação de que a ETI deve ser prioritariamente desenvolvida 
em áreas de periferia ou com baixos Índices de Desenvolvimento Humano – IDH – 
sinalizam para uma possível concepção de educação que tenta, por meio da escola, 
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promover assistência às demais necessidades que não as educacionais. Contudo, nem 
mesmo essas são indicadas pelos documentos.
Depois de todas essas considerações, baseadas nos documentos da ETI pau-
lista, é possível perceber que sua proposta de escola contempla alguns tópicos que 
são base da instituição escolar, sendo eles: funcionários, contratação de funcionários, 
atribuição e perda de aulas, carga horária, currículo, avaliação e algumas demandas 
de espaços físicos; porém, em todos estes tópicos identifica-se que a ETI paulista não 
os desenvolve de modo a deixar claro o seu funcionamento. Tampouco consegue, por 
meio dessas Resoluções, demonstrar quais medidas serão tomadas para que seus obje-
tivos, destacados na Resolução n. 89/05 (aumentar as possibilidades de aprendizagem 
do educando e satisfazer suas necessidades básicas e educacionais), sejam de fato al-
cançados, o que sinaliza para o fato de que, ao mesmo tempo em que ela descaracteriza 
a escola de seu papel educacional escolar, também não consegue garantir sua proposta 
educacional de conotação social mais ampla, na medida em que o papel da ETI deixa 
o papel da escola a mercê das possibilidades materiais e humanas de cada localidade 
paulista.
Desse modo, da forma como essa proposta estrutura-se dentro das Resoluções 
estudadas, ao que tudo indica, o Projeto de ETI amplia o tempo de permanência do 
aluno na escola, com forte propósito de legar a essa instituição o papel de abrigo de 
crianças e ferramenta para tirar o público infantil mais carente da rua (já que é esse seu 
público alvo, segundo a própria proposta), agindo nos índices sociais de violência e de 
marginalidade, sem que efetivamente se atue de forma mais aprofundada na educação 
escolar e geral dessas crianças. Afinal, que estrutura organizacional, curricular e didá-
tico-pedagógica essa política garante para os alunos dentro das Resoluções analisadas? 
Sendo assim, por meio da escola com carga horária ampliada, tal como se confi-
gura a proposta de ETI paulista, o que se pode perceber é que suas preocupações e as-
sertivas legais parecem também ampliar o papel da escola, relacionando-o, para além 
do campo escolar, com questões voltadas para a assistência e a guarda de seus alunos 
(em prioridade os carentes). Nessa perspectiva e com uma estrutura muito parecida 
com a que se tem hoje para uma escola que não é de tempo integral, fica a dúvida se, 
de fato, a ETI paulista vai conseguir atuar com sucesso em todas essas “frentes” e, se 
não, qual será a privilegiada.
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